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Resumo: O nordeste brasileiro é muito afetado pela escassez hídrica proporcionada principalmente pelas características climáticas 

desfavoráveis. Devido a recente crise, entre 2010 e 2017, dezenas de cidades do semiárido enfrentaram sérios problemas que expôs a 

fragilidade dos atuais sistemas de abastecimento. Os estudos ambientais em mananciais de abastecimento são necessários para o 

planejamento territorial e a identificação das vulnerabilidades a processos de degradação, visando adequar às necessidades humanas à 

viabilidade ambiental. O objetivo deste trabalho consiste em mapear a Fragilidade Ambiental à erosão da Bacia Hidrográfica do Sistema 

Lacustre Bonfim (BHSLB), um conjunto de lagoas responsável pelo fornecimento de água à região Agreste do Rio Grande do Norte 

(RN). Foi utilizada a Fragilidade Ambiental em Sistemas de Informação Geográfica (SIG) com emprego da Análise Multicritério e 

Lógica Fuzzy, para integrar os atributos geoambientais a fim de verificar as relações entre processos erosivos de morfogênese e 

pedogênese associados ao assoreamento da região lacustre do manancial. 44,15 km² (61,15% da área) apresentou grau de Fragilidade 

Ambiental Médio, Forte e Muito Forte, indicando a necessidade de atenção com relação principalmente à regulamentos do uso do solo, 

dada a existência de atividades com alto poder de degradação em consonância com zonas com graus de fragilidade considerável. 

Palavras-chave: Recursos hídricos; Erosão; SIG. 

Abstract: Northeast Brazil is greatly affected by water scarcity, mainly  due to unfavorable climatic characteristics. Due to the recent 

crisis, between 2010 and 2017, dozens of cities in the semi-arid region faced serious problems that exposed the fragility of current supply 

systems. Environmental studies on supply sources are necessary for territorial planning and the identification of vulnerabilities to 

degradation processes, aiming to adapt human needs to environmental viability. The objective of this work is to map the Environmental 

Fragility to the erosion of the Bonfim Lake Hydrologic System Basin (BLHSB), a set of lakes responsible for the supply of water to the 

Agreste region of Rio Grande do Norte (RN). Environmental Fragility in Geographic Information Systems (GIS) was used with the use 

of Multicriteria Analysis and Fuzzy Logic, to integrate the geoenvironmental attributes in order to verify the relationships between 

erosive processes of morphogenesis and pedogenesis associated with the silting up of the lake region of the source. 44.15 km² (61.15% 

of the area) had a Medium, High and Very High degree of Environmental Fragility, indicating the need for attention in relation mainly 

to land use regulations, given the existence of activities with high degradation power in in line with areas with considerable degrees of 

fragility. 
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1. Introdução 

A busca por recursos para atender as necessidades das sociedades humanas ao longo da história foi aumentando à 

medida que os desenvolvimentos científico, tecnológico e econômico demandavam por mais insumos (TRICART 1977, 

ROSS, 1994). Sabendo que o ambiente natural é o principal fornecedor desses recursos, as relações entre exploradores e 

fornecedores foram se tornando cada vez mais íntimas, principalmente devido às particularidades de cada região do planeta 

e a forma com que cada sociedade humana se desenvolvia e entendia essas relações, muitas vezes provocando alterações 

significativas nas paisagens, levando a degradação ambiental e ao esgotamento de recursos (PASCUAL et al., 2017; 

ROCKSTRÖM et al., 2009). 

As diferenças no regime hidrológico entre as regiões do Brasil fizeram com que soluções de engenharia como 

barragens, poços, canais de transposição e adutoras fossem necessárias para atender as necessidades da população com 

relação ao acesso à água. Em média 47% dos municípios brasileiros são abastecidos por águas de fontes superficiais, 39% 

por mananciais subterrâneos e 14% utilizam o sistema misto, com águas tanto superficiais quanto subterrâneas (BRASIL, 

2010). 

No Brasil a demanda hídrica varia, tanto no quesito finalidade quanto regionalmente, onde os maiores consumidores 

são as atividades de irrigação (66,1% do consumo total), o abastecimento urbano e rural (11,6%), o consumo animal 

(11,6%) e a indústria (9,5%). O restante (1,2%), representa outros tipos de consumo. Já do ponto de vista regional, o 

sudeste tem o maior consumo hídrico, mas em relação à demanda e disponibilidade juntas, a região nordeste apresenta 

maior dificuldade, visto que o clima semiárido presente em boa parte do seu território é caracterizado por temperaturas 

elevadas, baixas precipitações e grandes taxas de evaporação, fatos que tornam os mananciais algo fundamental para 

sobrevivência na região, viabilizando o surgimento e desenvolvimento de cidades e mitigando os efeitos da seca, uma vez 

que contribuem para garantir o armazenamento de água em períodos chuvosos e o fornecimento em períodos de estiagem 

(BRASIL, 2019). 

Diante do histórico recente de crise hídrica no semiárido, principalmente entre os anos de 2010 e 2017, a realidade 

atual mostrou-se bastante frágil, muitos sistemas de abastecimento de municípios colapsaram diante da seca prolongada, 

ocorrendo esgotamento dos mananciais e necessidade de racionamento do uso e rodízio, que afetou cerca de 512 mil 

pessoas (ANA, 2017; GODIM et al., 2017). Com o Rio Grande do Norte (RN) essa realidade não foi diferente. De 2012 a 

2017 vários municípios enfrentaram problemas de redução nos volumes dos reservatórios, quedas de vazão, interrupções 

nos sistemas de adução e nas redes de distribuição, o que confirmou a necessidade de um maior aprofundamento a respeito 

da vulnerabilidade de cada município do estado perante o déficit hídrico. Portanto, novas formas de planejamento territorial 

e hídrico, assistência, infraestrutura e integração são necessárias (TROLEIS; SILVA, 2018). 

Como forma de enfrentamento aos problemas de escassez hídrica interiorana, no RN destaca-se o Sistema de Adutoras 

Monsenhor Expedito ou Sistema Agreste/Trairi/Potengi, o maior sistema de adução potiguar, com cerca de 315 km de 

extensão, operado pela Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN). Tal Sistema capta água tanto 

da Lagoa do Bonfim quanto de sete poços tubulares a montante do Sistema Lacustre Bonfim, com vazão estimada em 

452L/s, a fim de distribuir à 30 municípios e comunidades rurais do Agreste Potiguar, beneficiando uma população 

estimada de 266.879 habitantes (CARLOS, 2004; PEREIRA et al., 2000; PEREIRA et al., 2002; CASTRO et al., 2014).  

Diante da notória importância desse manancial para o estado, são necessários estudos sobre a vulnerabilidade ambiental 

do sistema frente à crise hídrica. Para Oliveira et al. (2020) um dos modos de avaliar a vulnerabilidade à perda de recursos 

é utilizar metodologias que podem e são adotadas no planejamento territorial que levam em consideração as 

potencialidades e as fragilidades do ambiente. Entre os métodos que podem subsidiar o zoneamento da vulnerabilidade 

ambiental, Souza et al. (2019) destacam a equação universal de perda de solo (USLE) e o índice de fragilidade ambiental.  

O conceito de potencialidade ambiental envolve tudo aquilo que é necessário à vida, seja por meio de recursos ou 

serviços ambientais, envolvendo componentes do solo, relevo, rochas, minerais, águas, clima, flora e fauna. Já a fragilidade 

ambiental pode ser representada pela suscetibilidade das características intrínsecas ao funcionamento do ambiente sofrerem 

alterações negativas, devendo ser avaliada de forma integrada, ou seja, todos os fatores físicos, bióticos e antrópicos que 

compõe o sistema devem ser levados em consideração. O estudo da fragilidade ambiental proposto por Ross (1994) é 

fundamental para o entendimento das particularidades inerentes a cada local, visto que expõe as relações entre as 

componentes ambientais e torna possível encontrar locais com maior facilidade de sofrer perda de qualidade (ROSS, 1994; 

SPRÖL; ROSS, 2004; KAWAKUBO et al., 2005). 

É importante ressaltar que a qualidade e quantidade da água dos mananciais são influenciadas por diversas variáveis, 

podendo sofrer alterações de forma natural com variações no regime hidrológico, escoamento superficial, temperatura e 

cobertura vegetal ou apresentar variações provenientes das atividades humanas por meio do lançamento de efluentes, 
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disposição irregular de resíduos sólidos, explotação da água e uso e ocupação do solo sem ser considerados aspectos 

técnicos do território (BRASIL, 2019). 

As mudanças provocadas pelo uso e ocupação do solo tem potencial de causar assoreamento de cursos d’água e corpos 

hídricos devido a processos erosivos provenientes da remoção da vegetação nativa, preparo do solo para agricultura, 

pecuária intensiva e extensiva, urbanização, dentre outros, quebrando a dinâmica natural do ambiente, influenciando 

diretamente o ciclo hidrológico e alterando o escoamento superficial, com prejuízos sobre a água disponível para consumo 

(LAMBIN et al., 2003; ZHAO et al., 2013; CRUZ et al., 2017; ZORZAL-ALMEIDA et al., 2018; CARVALHO et al., 

2019; ANJINHO et al., 2021). 

Diante das diversas variáveis envolvidas, e para a ocupação e uso racional do território, é necessário levar em 

consideração aspectos socioeconômicos e ambientais, seja em escala federal, estadual, regional e municipal (ROSS, 1994) 

ou usando a bacia hidrográfica como unidade territorial de planejamento territorial e gerenciamento da água (BRASIL, 

1997; SILVEIRA, 2001; TUCCI, 2001; MORAIS; LORANDI, 2016).  

O planejamento ambiental da bacia hidrográfica como unidade territorial para estudo, deve levar em conta as 

potencialidades e fragilidades presentes em toda área, devendo colocar as sociedades humanas como parte integrante do 

ambiente, uma vez que compõe e direcionam o uso e ocupação do território. O planejamento deve tomar como base análises 

geomorfológicas, geológicas, pedológicas, climatológicas, de uso e cobertura do solo e da vegetação para produção de 

relatórios técnicos e confecção de materiais cartográficos temáticos elaborados em ambiente de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG). Neste caso, mapas de fragilidade ambiental auxiliam à tomada de decisão e são relevantes frente aos 

problemas ambientais encontrados (ROSS, 1994; KAWAKUBO et al., 2005; COSTA et al., 2015). 

Os SIG consistem em um conjunto de técnicas e métodos para coleta de informações geográficas, processamento, 

análise e elaboração de documentos cartográficos, usando para isso ferramentas computacionais (ROSA, 2005). A 

principal relevância dos SIGs é a versatilidade, que permite visualizar imagens de Sensoriamento Remoto (SR), plotar 

gráficos e criar comparações e correlações entre os dados obtidos, corroborando com a análise integrada que é necessária 

para o estudo de fragilidade em unidades delimitadas (SCHIAVETTI; CAMARGO, 2002). 

O SIG permite trabalhar em escalas espaciais e temporais para uma determinada área, por isso sua aplicação vem 

ganhando cada vez mais espaço, principalmente na análise quantitativa e qualitativa de corpos hídricos como lagos, rios, 

lagoas, reservatórios e no estudo das respectivas bacias hidrográficas (SANTOS, 2013; MORAIS; LORANDI, 2016). 

Este estudo teve como objetivo verificar o grau de fragilidade ambiental à erosão do Sistema Lacustre Bonfim aplicando 

SIG, a fim de gerar os produtos cartográficos que subsidiem o planejamento territorial e ambiental do manancial.  
 

2. Caracterização geoambiental da área de estudo 

A Bacia Hidrográfica do Sistema Lacustre Bonfim (BHSLB) está localizada no litoral oriental do Rio Grande do Norte, 

a 25 km ao sul da capital Natal, com área de 72,19 km² e coordenadas UTM-Zona 25 Sul extremas 9.326 a 9.338 km N e 

248 a 268 km E, abrange parte dos municípios de Nísia Floresta e São José de Mipibú (Figura 1). 
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Figura 1 – Mapa de localização.  

Fonte: Autor (2020). 

O Sistema Lacustre Bonfim foi definido pela Lei Complementar Nº003/2007 em seu Art. 2º como parte do patrimônio 

natural do município de Nísia Floresta e pelo Art. 40 como Zona de Proteção Ambiental (ZPA) do município, fazendo 

parte também pelo Decreto Estadual Nº 14.369 de 22 de março de 1999 da Área de Proteção Ambiental do RN (APA 

Bonfim-Guaraíra). A APA Bonfim-Guaraíra foi criada visando ordenar o uso, proteger e preservar os ecossistemas 

dunares, Mata Atlântica, manguezal, lagoas, rios, cursos d’água e espécies vegetais e animais em toda sua extensão, que 

abrange os municípios de Nísia Floresta, São José de Mipibú, Goianinha, Senador Georgino Avelino, Tibau do Sul e Arês 

(RIO GRANDE DO NORTE, 1999; NÍSIA FLORESTA, 2007; SEMARH; IDEMA, 2008). 

A hidrologia da BHSLB é constituída por seis lagoas naturais conectadas, em subsuperfície, pelo Aquífero Dunas-

Barreiras: as lagoas do Bonfim, Redonda, Urubu, Boa Água, Ferreira Grande e Carcará, que juntas ocupam 9,87 km² 

(13,67%) da área total da bacia (Tabela 1). A principal delas, a Lagoa do Bonfim possui 84,27 milhões de m³ de capacidade 

máxima, sendo considerada a maior lagoa do RN e o maior reservatório utilizado para abastecimento localizado na região 

litorânea do estado (MELO et al., 2000; PEREIRA et al., 2002; CUNHA et al., 2014). 

 

Tabela 1 – Características das lagoas.  

Lagoas da BHSLB 

Lagoa Volume máximo (m³) Profundidade máx (m) Área (km²) 

Bofim 84.268.211 31 6,12 

Ferreira Grande 2.812.724 8 1,10 

Redonda 3.720.090 8 0,64 

Urubu 2.736.115 9 0,96 

Boa Água 1.469.132 4 0,56 

Carcará 1.570.979 4 0,49 

Fonte: Costa (1997); Lucena (1999) apud SEMARH; IDEMA (2008).Adaptado pelo autor (2020). 
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A junção de todos os corpos hídricos existentes na bacia forma um espelho d’água de 10,10 km² (14%) da área total da 

bacia. 

Na Figura 2 são apresentados os atributos geoambientais utilizados como: Geologia, Pedologia, compartimentos 

geomorfológicos, formas do terreno, hipsometria e declividade, os quais serão caracterizados adiante. 

 

 
Figura 2 – Geodados na forma de planos de informação. 

 Fonte: Autor(2020). 

A geologia de superfície está condicionada dominantemente a rochas sedimentares dos períodos Paleógeno-Neógeno 

recobrindo rochas cristalinas pré-cambrianas constituídas de gnaisses e migmatitos (MELO et at., 2000; PEREIRA et al., 

2000; BARRETO et al., 2004; OLIVEIRA, 2011). 
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A Formação Barreiras (25,23 km²) abrange as regiões oeste e sudeste. Os sedimentos dessa formação têm origem 

continental, típicas de um sistema fluvial entrelaçado, transicional para leques aluviais e planícies litorâneas 

(RADAMBRASIL, 1981; MELO et at., 2000; PEREIRA et al., 2000; BARRETO et al., 2004; OLIVEIRA, 2011). 

A parte central é ocupada por uma superfície de peneplanização, formando os Depósitos Colúvio-Eluviais (19,92 km²), 

compostos por uma sequência clástica grosseira com capeamento de solo arenoso inconsolidado, proveniente 

principalmente de erosão, intemperismo e lixiviação de rochas pré-cambrianas e sedimentos da Formação Barreiras  

(RADAMBRASIL, 1981; MELO et at., 2000; PEREIRA et al., 2000; BARRETO et al., 2004; OLIVEIRA, 2011). 

Ao sul da bacia, há uma pequena parcela do Depósito Flúvio-lacustrino (0,04 km²) provenientes da região lagunar-

estuarina de Nísia Floresta-Papeba-Guaraíras. Esse depósito é resultado do regime meandrante de cursos d’águas na região 

e caracterizado pelo aporte de material sílico-argiloso, onde é possível encontrar diatomita e argilas brancas 

(RADAMBRASIL, 1981; MELO et at., 2000; PEREIRA et al., 2000; BARRETO et al., 2004; OLIVEIRA, 2011). 

Os Depósitos Eólicos Litorâneos de Paleodunas (16,90 km²) que abrangem o extremo Leste na bacia são compostos 

por areias quartzosas de grãos arredondados, finos e médios, com cor esbranquiçada (RADAMBRASIL, 1981; MELO et 

at., 2000; PEREIRA et al., 2000; BARRETO et al., 2004; OLIVEIRA, 2011) (Tabela 2). 
 

Tabela 2 – Características geológicas. 

Geologia 

Unidades Geológicas Sedimento Período 

Depósitos Eólicos 

Litorâneos de Paleodunas 
Arenoso 

Neógeno Paleógeno 

Depósitos Flúvio-

lacustrino 
Areias finas, silte e argila 

Depósitos Colúvio-eluviais 
Areno-argiloso, areno inconsolidado e 

conglomerático 

Formação Barreiras 
Arenitos, siltitos, argilitos e 

conglomerados 

 Fonte: Barreto et al., (2004); CPRM (2006); Melo et al., (2000); Pereira et al., (2000); Oliveira, 2011; Adaptado 

pelo autor (2020). 

 

A BHSLB está localizada dentro do Sistema Hidrogeológico do Aquífero Dunas-Barreiras, composto por rochas 

quartzoareníticas cimentadas, que se estendem na costa oriental do RN, indo do município de Touros até o estado da 

Paraíba, dentro da bacia sedimentar Potiguar (MELO et al., 2000; PEREIRA et al., 2000; MANOEL FILHO; CASTRO, 

2002). 

O sistema lagunar é interligado pelo aquífero com fluxo subterrâneo convergindo da Lagoa do Bonfim, com cota de 40 

metros, para o Riacho Boa Cica com cota de 3,6 metros, sendo esse o trecho de exutório da bacia (LUCENA, 1999; 

PEREIRA et al., 2000). 

O tipo de solo que predomina é o Neossolo Quartzarênico (36,75 km²), formados por Areias Quartzosas Distróficas, 

originadas de sedimentos da Formação Barreiras. Fisicamente, é caracterizado por ser profundo ou muito profundo, com 

horizonte A pouco desenvolvido, não hidromórfico, excessivamente drenado, com textura arenosa (argila <15%) e de baixa 

umidade (Tabela 3) (DNPEA/SUDENE, 1971; RADAMBRASIL, 1981; EMBRAPA, 2006; OLIVEIRA, 2011; NÍSIA 

FLORESTA, 2018). 

 

Tabela 3 – Solos que compõe a BHSLB. 

Pedologia 

Solo Textura Permeabilidade Argila 

Neossolo Quartzarênico 

Arenosa 
Muito permeável 

<15% 

Neossolo Quarzarênico 

(Dunas) Entre 15% e 35% 

Latossolo Amarelo 

Areno-argilosa Argissolo Vermelho-

Amarelo 
Lenta >35% 

Fonte: RADAMBRASIL (1981); Oliveira (2011); DNPEA/SUDENE (1971); Adaptado pelo autor (2020). 
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As Areias Quartzosas Marinhas Distróficas (Dunas) ocupam 15,38 km², ocorrendo na região leste da bacia, sendo 

caracterizada por apresentar solos não consolidados variando de profundos a muito profundos, não hidromófico, com 

textura arenosa, excessivamente drenada e com baixos teores de argila (DNPEA/SUDENE, 1971; RADAMBRASIL, 1981; 

EMBRAPA, 2006; OLIVEIRA, 2011). 

O oeste é ocupado pelo Latossolo Amarelo Distrófico (8,27 km²) originário das formações geológicas adjacentes 

Barreiras e Depósitos Colúvio-eluviais, podendo ser identificado pela presença de minerais resistentes como o quartzo no 

solo, sendo fortemente intemperizado e com baixo teor de argila/silte. São solos muito profundos, não hidromórficos, 

variando de bem a moderadamente drenados, com alta permeabilidade, bastante porosos, de textura média (com teor de 

argila no horizonte B entre 15% e 35%) e baixa atividade de argila (DNPEA/SUDENE, 1971; RADAMBRASIL, 1981; 

EMBRAPA, 2006; OLIVEIRA, 2011). 

A menor parcela corresponde ao Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico (1,69 km²). Está localizado a sudeste da 

bacia, em relevo um pouco mais ondulado, sendo caracterizado por ser um solo predominantemente caulinítico, profundo, 

moderadamente drenado, com textura arenosa/média no horizonte A (teor de argila entre 15 e 35%) e média/argilosa no 

horizonte Bt (teor de argila >35%) com baixa atividade de argila (DNPEA/SUDENE, 1971; RADAMBRASIL, 1981; 

EMBRAPA, 2006; OLIVEIRA, 2011). 

Na BHSLB existem dois domínios morfológicos, os platôs e as dunas. As regiões parabólicas de dunas no litoral (19,42 

km²) compõem uma superfície plana/suavemente ondulada de baixa altitude, onde processos de sedimentação superam os 

de erosão, sendo chamada de Planície Eólica (RADAMBRASIL, 1981; LUCENA, 1999; PEREIRA et al., 2003; IBGE, 

2009). 

Ao oeste são identificados os platôs de superfície dos Tabuleiros (42,67 km²), que apresentam relevo de topo plano 

elaborado em rochas sedimentares. Esses platôs acompanham todo o litoral do estado do RN, que recobrem o embasamento 

cristalino para oeste e formam falésias marinhas ativas para leste (RADAMBRASIL, 1981; LUCENA, 1999; PEREIRA 

et al., 2003; IBGE, 2009). 

As cotas altimétricas variam de 1 a 99 metros, decrescendo à medida que se aproximam do oceano. Com relação à 

declividade, áreas com inclinação de 0 a 6% são dominantes. De acordo com Pereira et al. (2003) tais características do 

relevo (levemente ondulado com capeamento arenoso) promovem altas taxas de infiltração e pouco escoamento superficial, 

conduzindo a uma baixa densidade de drenagem. 

Com relação ao clima, a área está localizada no domínio As pela classificação de Köppen, onde as condições quentes 

e úmidas foram identificadas e o clima foi denominado Tropical, com o verão caracterizado por ser seco (setembro a 

janeiro/fevereiro) e o outono-inverno chuvoso (fevereiro/março a agosto) (LUCENA, 1999; PEREIRA et al., 2000; 

ALVARES et al. 2013). A pluviosidade varia entre 1.200 e 1.500 mm/ano segundo a Empresa de Pesquisa Agropecuária 

do RN (EMPARN), com ventos provenientes do Sudeste, vindos do mar. A temperatura média anual é 27,1 ºC (SEMARH; 

IDEMA, 2008). 

Devido ao regime de chuvas, é possível uma recarga aquífera significativa que alimenta o sistema subterrâneo de águas 

e contribui para o potencial hídrico da região, tanto com as lagoas, quanto perenizando rios. A região é conhecida como 

sendo parte dos Vales Úmidos do RN (MANOEL FILHO; CASTRO, 2002). 

A vegetação poder ser classificada em Floresta Estacional Semidecidual (Mata Atlântica), Formações Pioneiras, sendo 

identificas também áreas de contato entre Savana/Savana-Estépica/Floresta Estacional e contato entre 

Savana(Cerrado)/Savana-Estépica(Caatinga) (RADAMBRASIL, 1981). 

 

3. Metodologia 

Para a montagem do banco de dados geográfico digital e georreferenciado foram utilizados dados matriciais primários, 

como imagens de satélites orbitais e dados vetoriais secundários, como mapas de geologia, geomorfologia, pedologia, 

entre outros (Tabela 4). Os planos de informação foram georreferenciados no Fuso 25S, foi adotado o referencial geodésico 

SIRGAS2000 e sistema de projeção Universal Transversa de Mercator (UTM). Os dados foram manipulados e integrados 

no software ArcGis 10.5 (ESRI, 2017). 

A delimitação da bacia hidrográfica foi realizada a partir do Modelo Digital de Elevação (MDE) obtido das imagens 

do satélite Advanced Land Observing Satellite (ALOS), sensor PALSAR (Phased Array type L-band Synthetic Aperture 

Radar) de micro-ondas que opera na Banda L, sendo utilizados os algoritmos da ferramenta Hydrology do Spatial Analyst 

tools. Este MDE também foi utilizado para o mapa de hipsometria e declividade, aplicando a ferramenta Slope do Raster 

Surface. 
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A imagem do satélite ALOS também foi usada para elaboração do relevo sombreado o qual  foi utilizado para atribuir 

um aspecto 3D aos mapas. 

O mapa de cobertura e uso do solo foi elaborado a partir das imagens do satélite Sentinel-2A, sensor MSI (Multispectral 

Instrument). A partir das composições coloridas RGB (4,3,2) e falsa cor (8,4,3), foi realizada a interpretação visual dos 

objetos na superfície terrestre considerando aspectos como cor, tonalidade, tamanho, contexto, forma, textura, padrão e 

localização (FLORENZANO, 2011). Desta forma, foi realizada a classificação e vetorização manual em tela (heads-up) 

(JENSEN 2009; LONGLEY et al., 2013) dos principais tipos de uso e cobertura.  

A metodologia para análise empírica da fragilidade ambiental se deu com base em Ross (1994 e 2012), oriunda dos 

conceitos de Unidades Ecodinâmicas de Tricart (1977) adaptados da Teoria de Sistemas, a qual defende que existe uma 

relação de equilíbrio dinâmico, de troca de matéria e energia entre as componentes de um sistema ambiental. O conceito 

de Unidades Ecodinâmicas classifica o equilíbrio como Estável (ou de Instabilidade Potencial), referindo-se a áreas 

naturais que não sofreram atuação das ações humanas, mas que podem vir a sofrer, ou Unidade Ecodinâmica Instável (ou 

de Instabilidade Emergente), referindo-se a ambientes cujas intervenções antrópicas já provocaram modificações 

(TRICART, 1977; ROSS, 1994; ROSS, 2012). 

 

Tabela 4 – Banco de dados geográfico. 

Plano de Informações geográficas 

 Descrição Fonte 
Resolução Espacial/ 

Escala 

Elementos hidrográficos BHSLB 
Satélite Sentinel-2A (2018) 10m 

Uso e cobertura do solo Classes de uso 

MDE 
Altimetria/ 

Declividade 
JAXA/METI (2011) 12,5m 

Geomor-fologia 
Formas do terreno TOPODATA (2011) 30m 

Compartimentos do relevo RADAMBRASIL (1981); IBGE 

(2017) 
1:250.000¹ 

Pedologia Tipos de solo 

Geologia Formações geológicas CPRM (2006) 1:100.000² 

Clima Pluviosidade 

RADAMBRASIL (1981); 

LUCENA (1999); SEMARH, 

IDEMA (2008); PEREIRA 

(2000); ALVARES et al. (2013) 

 

Fonte: Autor (2020). 

 

¹Tomando como base os mapeamentos realizados no projeto RADAMBRASIL, tais mapeamentos são compatíveis com o 

nível de detalhamento 1:250.000, embora impresso em escala 1:500.000. 

²Embora impresso em escala 1:500.000, tal mapeamento foi realizado utilizando uma base planimétrica em escala 

1:100.000. 

 

Assim, áreas com menores graus de fragilidades indicam menor instabilidade, maior potencial para uso/exploração e 

menor vulnerabilidade a danos; enquanto que os maiores níveis de fragilidades significam maior instabilidade, baixo 

potencial para uso/exploração e maior sensibilidade ecológica (ROSS, 1994; ROSS, 2012). 

Os atributos dos meios físico, biótico e antrópico e suas propriedades utilizados nesta investigação foram: geologia 

(litologia), pedologia (textura, coesão das partículas e espessura), geomorfologia (dissecação e agradação), hipsometria 

(disponibilidade de energia potencial para ser convertida em energia cinética por meio do escoamento e consequente 

aumento do potencial de promover erosão), declividade (grau de inclinação dos terrenos), pluviosidade e uso e cobertura 

do solo (interferências humanas em função dos diferentes tipos de usos). 

A análise multicritério iniciou-se com a avaliação das características geoambientais dos atributos, os quais foram 

classificados individualmente com números entre 1 e 5 de acordo com os graus de fragilidade à processos erosivos, sendo 

Muito Fraca = 1, Fraca = 2, Médio = 3, Forte = 4 e Muito Forte = 5 (Tabela 5).  
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Tabela 5 – Pesos e classes avaliadas. 

Fonte: Ross (1994, 2012). Adaptado pelo autor (2020). 

 

*A proposta original para avaliação da fragilidade não considerava o domínio morfoclimático que domina grande parte do 

litoral do NE no qual os verões são secos e os invernos chuvosos. 

**A metodologia de Ross (1994, 2012) não indica grau de fragilidade para a área urbana, tendo em vista que a fragilidade 

está condicionada à relação morfogênese x pedogênese. Essa análise é inviável em áreas urbanas dadas as dificuldades em 

identificar tais processos (COSTA et al., 2015). 

 

Fragilidade Unidade Geológica 

Fraca (2) 

Média (3) 

Forte (4) 

Muito Forte (5) 

Formação Barreiras 

Depósitos Flúvio-lacustrinos 

Depósitos Colúvio-eluviais 

Dep. Eólicos Litorâneos de Paleodunas 

 Tipos de Solos 

Fraca (2) 

Média (3) 

Forte (4) 

Muito Forte (5) 

Latossolo Amarelo 

Argissolo Vermelho-Amarelo 

Neossolo Quartzarênico 

Neossolo Quartzarênico (Dunas) 

 Domínios morfológicos 

Muito Fraca (1) 

Forte (4) 

Tabuleiros Costeiros 

Planícies eólicas 

 Classes hipsométricas 

Muito Fraca (1) 

Fraca (2) 

Média (3) 

Forte (4) 

Muito Forte (5) 

1m a 20m 

20m a 40m 

40m a 60m 

60m a 80m 

80m a 99m 

 Classes de declividade 

Muito Fraca (1) 

Fraca (2) 

Média (3) 

Forte (4) 

Muito Forte (5) 

<6% 

6-12% 

12-20% 

20-30% 

>30% 

 Classes das formas do terreno 

Muito Fraca(1) 

Fraca (2) 

Média (3) 

Forte (4) 

Muito Forte (5) 

Convergente/Côncava 

Planar/Côncava; Divergente/Convexa 

Planar/Retilínea; Convergente/Retilínea 

Convergente/Convexa; Planar/Convexa 

Divergente/Convexa 

 Pluviosidade* 

Média (3) 

Situação pluviométrica com distribuição anual desigual, com períodos secos no verão (setembro 

a janeiro/fevereiro) e inverno chuvoso (fevereiro/março a agosto), com volume de 1.200 a 1.500 

mm/anos 

 Classes de uso do solo** 

Muito Baixa (1) 

Baixa (2) 

Média (3) 

Forte (4) 

Muito Forte (5) 

Mata Atlântica Esparsa de tabuleiro litorâneo, Mata Ciliar (1) 

Lote com vegetação herbácea (2) 

Pequenas propriedades rurais, Pastagem, Coqueiral (3) 

Cana-de-açucar (4) 

Solo Exposto natural e em preparo, estradas de terra (5) 
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Após a ponderação hierarquizada e equalização do tamanho das células (12,5 x 12,5 metros), utilizando como referência 

o MDE, foi realizada a algebra de mapas em ambiente SIG por meio do algoritmo de soma ponderada (Weighted sum – 

Spatial Analist tools). A classificação dos pesos foi estabelecida de acordo com Ross (1994, 2012) e Crepani et al. (2001) 

bem como são oriundos do conhecimento entre a equipe interdisciplinar formada por Engenheiro Ambiental, Geógrafo e 

Geólogos. 

Para a análise ambiental são necessárias técnicas que representam de maneira mais complexa os fenômenos naturais, 

visto que estes não possuem limites estáticos (COSTA et al., 2015). De acordo com Cereda Junior (2011), a Lógica Fuzzy 

é apropriada para representar a natural e gradual transição entre os eventos geoespaciais por meio de decisões numéricas 

aplicadas à superfície. A utilização da Lógica Fuzzy contribui para abordar as imprecisões dos atributos categorizados, 

podendo reduzir a propagação de erros através de modelos lógicos (CALIJURI et al., 2007). 

Neste estudo, a Lógica Fuzzy de tipo linear [y=f(x)] (Fuzzy Membership) assume valores de 0 a 1, sendo incorporada 

à Análise Multicritério a fim de reescalonar os dados, como exemplificado em Eastman (2006). Neste caso, a Lógica Fuzzy 

foi aplicada a cada critério na análise de sobreposição do conjunto raster. 

 

4. Resultados e discussão 

A análise dos atributos geoambientais em conjunto com o uso e cobertura do solo (Figura 5) permitiu um diagnóstico 

das alterações na paisagem no manancial, principalmente, considerando que as atividades humanas são eficientes em 

potencializar os processos erosivos e o assoreamento, que altera as condições naturais de disponibilidade hídrica.  

 

 

 
Figura 5 – Uso e cobertura do solo.  

Fonte: Autor (2020). 

Os graus de maior fragilidade (Forte e Muito Forte) somaram juntos 7,94 km² (11%) e estão localizados ao leste, onde 

existem influências provenientes dos Depósitos Eólicos Litorâneos de Paleodunas, dos Neossolos Quartzarênicos (Dunas) 

e do relevo, com a maior variação de declividade e maior presença de formas de terreno divergentes/convexas 



Paiva, A. M. L. et al., Rev. Geociênc. Nordeste, Caicó, v.8, n.1, (Jan-Jun) p.128-147, 2022.                                                                        138                     

_________________________________________________________________________________________________  

 

(considerando o perfil a horizontal/vertical), as quais atuam como áreas fontes de sedimentos não favorecendo a 

retenção/deposição das partículas (Figura 6). 

 

 
Figura 6 – Fragilidade ambiental à erosão. 

 Fonte: Autor (2020). 

Nas regiões onde há presença de Mata Atlântica Esparsa de Tabuleiro Litorâneo verifica-se a fixação do material 

inconsolidado, composto predominantemente por areias eólicas bem selecionadas, no entanto, em áreas onde o solo 

encontra-se exposto, inclusive de maneira natural, o processo de mobilização de material é favorecido. 

O grau “Médio” de fragilidade foi espacialmente predominante, com distribuição em toda extensão da bacia, 

correspondendo a 36,21 km² (50.15%). Na região central, onde estão às lagoas, essa predominância se torna mais evidente 

devido à baixa declividade (<6%) associada a formas de terreno divergentes e convergentes/retilíneas (horizontal/vertical) 

contidas nos Tabuleiros que apresentam graus de fragilidade menores. Em contrapartida existe à composição dos solos 

arenosa (coberturas colúvio-elúvionares na forma de Neossolos Quartzarênicos) que apresenta maior grau. 

Nas classes de fragilidade que merecem maior atenção (Média, Forte e Muito Forte), existem áreas de cultivo 

permanente e intensivo de frutífera (cocoicultura) com espaçamento mínimo de 7 a 10 metros que deixam o solo arenoso 

e friável exposto nas entrelinhas, tornando-o mais vulnerável à erosão (Figura 7 A) (CAVALCANTE, 2018).  

Segundo Fontes et al. (2002), o manejo do solo nas entrelinhas dessas culturas perenes é um pré-requisito importante 

para promover o arejamento da camada explorada pelas raízes, facilitando a absorção de água e nutrientes. Normalmente 

é utilizado o disco de arado para cortar o solo a determinada profundidade e fazer a inversão da área cortada, com isso, 

acredita-se estar proporcionando melhores condições físicas para o desenvolvimento da cultura. A vantagem desse sistema 

é bastante discutível, principalmente nos Tabuleiros Costeiros. Em muitos solos desse ecossistema, a "camada arável" se 

reduz a poucos centímetros, fazendo com que essa prática acelere a degradação da matéria orgânica e deixe o solo mais 

vulnerável à erosão. 



Paiva, A. M. L. et al., Rev. Geociênc. Nordeste, Caicó, v.8, n.1, (Jan-Jun) p.128-147, 2022.                                                                        139                     

_________________________________________________________________________________________________  

 

 
Figura 7 – Cocoicultura (A), solo exposto em fase de preparo para o cultivo de cana-de-açúcar (B), restos da vegetação 

arbórea  sobre solo exposto em preparo para cultivo de cana (C), estrada de terra sobre o Neossolo Quarzarênico (D), 

vista parcial da Lagoa do Bonfim (E), processo erosivo acelerado (F).  

Fonte: Autor (2020). 

Já em culturas temporárias, como a cana-de-açúcar (Figura 7 B e C), operações mecanizadas em larga escala que 

compactam os solos são necessárias (SEVERIANO et al., 2010), inclusive, o uso da vinhaça para fertirrigação leva à 

colmatação dos poros do solo e consequente diminuição da permeabilidade (ALVES, 2007; COSTA et al., 2015). Em 

ambos os casos, se realizado de forma inadequada, pode intensificar a erosão e promover compactação. Nos solos dos 

Tabuleiros com camadas coesas sub superficiais, esse efeito é muito grave, pois a combinação de horizonte coeso com 

camada compactada tende a acelerar o processo de degradação podendo criar situações insustentáveis para a preservação 

ambiental, como o incremento do escoamento superficial das águas da chuva (FONTES et al., 2002). Como agravante, as 

precipitações pluviais são concentradas em cinco a seis meses contínuos (LUCENA, 1999; PEREIRA et al., 2000; 

ALVARES et al. 2013).  

As atividades de pecuária extensiva (pastagem) estão concentradas nas áreas com Médio grau de Fragilidade 

Ambiental. Segundo Trimble e Mendel (1995) o gado é um importante agente de mudança geomorfológica, pois devido 

ao pisoteio e consequente compactação do solo a infiltração é reduzida, o que favorece o escoamento superficial e 

desencadeamento de processos erosivos. 

A parcela de fragilidade Muito Fraca e Fraca constitui 8,36 km² (11,58%) e está localizada predominantemente na 

região oeste do manancial, onde concentram-se as áreas urbanizadas. Os atributos geoambientais verificados na área foram 

os arenitos da Formação Barreiras, dispostos na forma de Tabuleiros em terrenos pouco declivosos. 

Em cidades de grande porte na Europa e na América do Norte, Jaeger et al. (2010) verificaram nova tendência de 

urbanização, mais fragmentada e com maior consumo de terras e recursos naturais. Nesse caso, a ocupação se dá em áreas 

periurbanas, fundamentada na mobilidade proporcionada pelo automóvel e no desejo de viver em condomínios com áreas 

verdes envolventes, ocupando principalmente ambientes lacustres. Esse também é o cenário verificado na grande Natal, 

capital do RN. No entanto, nesse caso, muitas vezes o crescimento urbano ocorre de forma precária, sendo autoproduzidos 
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pelos próprios moradores, sem condições de infraestrutura como calçamento e saneamento. Na América do Sul, Rolnik 

(2009) menciona que essa forma de urbanização é resultado de um mercado que visa o lucro imediato, expandindo os 

limites da cidade de forma fragmentada, a partir de iniciativas de proprietários de terras e loteadores. 

Dentre as atividades humanas, a urbanização é a que mais altera as condições naturais do ambiente, reduzindo a 

cobertura de vegetação natural, diminuindo a infiltração da água pluvial, aumentando o escoamento superficial e 

incremento da poluição difusa e concentrada (COSTA et al., 2015). Schueler et al. (2009) chegaram ao limiar de 10% a 

15% de superfície impermeabilizada na forma de áreas urbanizadas dentro de um manancial para que seja mantida a saúde 

dos corpos hídricos que a drenam. 

Segundo Pereira et al. (2003) a região oeste da BHSLB é responsável por grande parte da recarga do aquífero Dunas-

Barreiras que irá alimentar subsuperficialmente as lagoas. Portanto, na região oeste da BHSLB, por estarem posicionadas 

em áreas topograficamente mais elevadas, sobre terrenos porosos e pouco íngremes, as alterações impostas pela 

urbanização na forma de superfícies impermeabilizadas podem prejudicar o processo natural de infiltração das águas das 

chuvas, retardando a recarga. Em subsuperfície geralmente as áreas urbanizadas desprovidas de saneamento básico são 

responsáveis por contaminação das águas subterrâneas causada por efluentes provenientes de fossas sépticas e vazamentos 

em tubulações de esgotamento sanitário, bem como o descarte de resíduos diversos diretamente no solo ou dentro dos 

corpos hídricos.   

Quando a urbanização avança sobre os mananciais, existem maiores riscos para a contaminação pelo esgoto doméstico 

ou industrial e na rede pluvial, assim como o descarte inadequado de resíduos sólidos em terrenos baldios, juntamente com 

a consequente eutrofização, reduz a disponibilidade de água em qualidade e quantidade para o abastecimento, encarecendo 

o tratamento (TUCCI, 2001; TUNDISI et al., 2006).  

Em geral, a fragilidade ambiental do manancial só não é mais expressiva devido à baixa declividade típica de terrenos 

sedimentares oriundos da Formação Barreiras e a presença, mesma que de forma esparsa, da Mata Atlântica de Tabuleiro 

Costeiro, que oferece proteção na forma de cobertura vegetal. Nesse caso, embora os Neossolos Quartzarênicos favoreçam 

os processos erosivos, pois possuem baixa quantidade argilas, que atuam como ligação entre as partículas maiores, tal 

configuração dos meios físico/biótico tende a retardar este processo. 

No entanto, grande parte dos sedimentos provenientes da erosão superficial deposita-se nas lagoas que são reservatórios 

naturais, entre elas, a Lagoa do Bonfim (Figura 7 E) que é utilizada como fonte de abastecimento humano para cidades 

interioranas (32 municípios e 164 comunidades rurais), prevendo o beneficiamento de 266.879 habitantes (CUNHA et al., 

2014). Segundo Bitar (1995) o assoreamento se constitui em um dos mais graves impactos da erosão no meio ambiente, 

desequilibrando as condições hidráulicas, promovendo a perda de capacidade de armazenamento de água, o incremento de 

poluentes químicos e consequentes alterações na vida aquática. 

5. Considerações finais 

A BHSLB apresentou 44,15 km² (61,15%) de áreas com grau considerável de Fragilidade Ambiental (Médio, Forte e 

Muito Forte) e apenas 8,36 km² (11,58%) de locais identificados com graus Muito Fraco e Fraco. Diante desse resultado é 

necessário atenção com relação ao uso e ocupação do solo, visto que as diversas condicionantes como: a expansão de áreas 

urbanizadas, plantio de cana-de-açúcar, áreas de pastagem, em consonância com as características do solo, relevo, 

vegetação e geológicas podem favorecer processos que implicarão negativamente na quantidade e qualidade da água do 

manancial. 

A metodologia baseada na análise de fragilidade ambiental à erosão ajuda a compreender a vulnerabilidade à dissecação 

do relevo da BHSLB, permitindo identificar áreas exigem maior grau de conservação, contribuindo para melhorar a 

compreensão sobre o local ao mesmo tempo em que fortalece a base de dados da região, para que seja possível garantir a 

manutenção do sistema lacustre como parte da Unidade de Conservação do Estado e como Zona de Proteção Ambiental 

do município que está inserido. 

O mapeamento da fragilidade ambiental da bacia junto ao mapa de Uso e Ocupação do Solo mostrou que de fato as 

áreas mais frágeis apresentam menores intervenções humanas, significando que existe fragilidade ambiental natural. Por 

outro lado, mostrou também que as áreas de menor grau de fragilidade apresentam diversas atividades antrópicas 

simultâneas, algumas com alto poder nocivo ao ambiente no que diz respeito a processos erosivos, como as áreas de 

pastagem, cana-de-açúcar, coqueiros e urbanização, que podem comprometer a bacia como um todo ao longo do tempo, 

devendo existir monitoramento dessas atividades junto a práticas conservacionistas. 
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Este trabalho pode servir de subsídio para o zoneamento dos municípios de Nísia Floresta e São José de Mipibú, para 

que políticas públicas de ordenamento territorial possam ser aplicadas adequadamente, sabendo da importância desse 

manancial para o estado do RN e principalmente para a região do Agreste Potiguar, evitando que processos erosivos de 

degradação ambiental venham a comprometer a disponibilidade hídrica e que o abastecimento da população possa ser 

contínuo até nos períodos de seca mais severa. 
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